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Resumo 

Os princípios da bioética são revestidos de particular singularidade que possibilitam 
uma gama de direitos e obrigações à relação médico-paciente, permitindo ou não a re-
velação de informações pessoais, notadamente quando esta for a decisão deste último. 
O problema da presente pesquisa versa sobre a possibilidade de o médico relativizar o 
compartilhamento do sigilo das informações obtidas de seu paciente. Trata-se de pes-
quisa qualitativa e exploratória, que se utiliza do método dedutivo para fazer uma re-
visão bibliográfica, documental e de recortes da jurisprudência, apresentando o con-
ceito, extensão e exceção ao dever de guarda do sigilo médico e sua relação diante da 
bioética, com os olhos voltados para as normas legais e deontológicas e seus reflexos 
em diversos fatos sociais, ocorridos em Portugal e no Brasil. Entretanto, delimitare-
mos a abordagem à conexão da medicina com o direito, diante de recente decisão ju-
dicial que arquivou um processo criminal instaurado após a comunicação do médico à 
autoridade policial de um aborto praticado por sua paciente, que procurou atendimen-
to após ingerir medicamento abortivo. Serão descritos aspectos ligados ao compro-
misso médico-paciente e suas implicações no caso de o comportamento ético do pro-
fissional médico se manifestar desviante. 
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Abstract 

The principles of bioethics are characterized by a particular singularity that allows for 
a range of rights and obligations in the doctor-patient relationship, permitting or not 
the disclosure of personal information, notably when it is the decision of the latter. 
The problem addressed in this research concerns the possibility of the doctor relativiz-
ing the sharing of the confidentiality of the information obtained from their patient. 
This is a qualitative and exploratory research, based mainly on the deductive method. 
Through bibliographic, documentary and jurisprudential review, we present the con-
cept, extent, and exceptions to the duty of medical confidentiality and its relation to 
bioethics, with a focus on legal and deontological norms and their reflections on vari-
ous social facts, occurring in Portugal and Brazil. However, we will limit our ap-
proach to the connection between medicine and law, in light of a recent court decision 
that led to the dismissal of a criminal case initiated after the doctor reported a patient's 
abortion to the police, who sought medical attention after ingesting an abortifacient 
drug. We will describe aspects related to the doctor-patient commitment and its impli-
cations in cases where the ethical behavior of the medical professional is deviant. 
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1  INTRODUÇÃO 

Aquilo que no exercício ou fora do exercício da profissão e no convívio da sociedade 
eu tiver visto ou ouvido, que não seja preciso divulgar, conservarei inteiramente se-
creto. (Hipócrates). 

A relação médico-paciente é pontuada pela confiança e o sigilo é um impor-
tante componente que traz à baila uma série de direitos e obrigações, notadamente 
no que diz respeito às informações pessoais e privadas do paciente. No entanto, é 
possível que tal relação seja abalada por inúmeras situações, entre elas quando o 
médico, no exercício da profissão, se depara com a descoberta da prática de um 
crime. Afinal, manter segredo sobre o fato descoberto no consultório médico pode 
representar o estímulo à impunidade de uma pessoa. Trata-se, assim, de tema com-
plexo sob o qual nos debruçaremos, a partir de uma revisão bibliográfica e docu-
mental de caráter exploratório, observando a legislação e os códigos deontológicos 
médicos de Portugal e do Brasil, além de decisões judiciais julgadas por estes dois 
Estados,  

Esta investigação teve como ponto de partida recente julgamento do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, que arquivou uma ação penal que buscava a condenação 
de uma mulher pela prática do crime de autoaborto, sob o argumento de ter havido 
quebra do dever de guarda do sigilo médico. No Brasil, o aborto é tipificado como 
crime. A investigação foi iniciada após a comunicação do médico e da entrega do 



prontuário do atendimento clínico realizado às autoridades policiais, obviamente 
sem o consentimento da paciente4.  

Neste estudo, não pretendemos examinar com profundidade o mérito dos ca-
sos que serão referenciados. Contudo, discutiremos, a partir daí, a complexa relação 
médico-paciente, considerando o sigilo e os princípios da bioética como objetivo 
deste estudo.  

Como fio condutor da pesquisa, colocamos a seguinte problematização: em 
quais situações o sigilo médico-paciente pode ser afastado, em Portugal e no Brasil?   

Trata-se de pesquisa qualitativa e exploratória, que tem por base revisão bi-
bliográfica e análise da legislação sobre o tema do sigilo médico, incluindo recorte 
jurisprudencial a ele relativo. O estudo traz como aporte o método dedutivo, com o 
fito de analisar o tratamento legal dispensado ao sigilo médico em Portugal e no 
Brasil, na tentativa de apresentar um desenho da forma mais clara possível, partindo 
de análise geral de modo a se ter uma conclusão particular. 

Os objetivos específicos foram pensados de modo a responder ao problema 
posto. Para melhor compreensão, apresentaremos o conceito de sigilo médico e a 
legislação específica, notadamente os códigos de ética dos dois Estados; abordare-
mos, ainda, o viés principiológico da bioética a ser observado; e, ao final, analisare-
mos o discurso da jurisprudência correlata, sendo tais tópicos necessários ao enten-
dimento do problema e ao cumprimento do foco principal da investigação proposta. 

A intenção é a de contribuir para o debate acadêmico sobre temas conexos ao 
sigilo médico, visando despertar o interesse de profissionais e estudantes comprome-
tidos com a pesquisa ou que lidam diuturnamente com o atendimento ao cidadão. Já 
adiantamos que o tema, diante de sua amplitude teórica e pragmática, não será exau-
rido nessas linhas, mas, quem sabe, estimulará à produção de outros estudos ante sua 
importância para a ciência médica e jurídica. 

2  SIGILO MÉDICO-PACIENTE EM PORTUGAL E NO BRASIL 

O ato solene e tradicionalmente firmado e renovado por estudantes de medi-
cina em todo o mundo, ao término da formação acadêmica, contém diversas normas 
impostas aos médicos no exercício de tão relevante profissão, sendo sua redação 
creditada por vários autores a Hipócrates, a quem coube separar a medicina da reli-
gião e da magia, estabelecendo regras éticas de conduta que norteiam a vida de 
quem desempenha tal atividade, seja no exercício profissional como fora dele5. 

Ao estudar a relação entre a bioética e a necessidade da criação de limites éti-
co-jurídicos à utilização das novas tecnologias aplicadas à medicina, voltado à pro-

 
4
  STJ, Sexta Turma tranca ação penal por aborto ao ver quebra de sigilo profissional entre médico e 

paciente, 14 de março de 2023. Disponível em: <https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Com 
unicacao/Noticias/2023/14032023-Sexta-Turma-tranca-acao-enal-por-aborto-ao-ver-quebra-de-sigilo 
-profissional-entre-medico-e-paciente.aspx>. Acesso em: 27 mar. 2023. 

5  SANDOVAL, Ovídio Rocha Barros, O Juramento de Hipócrates, Blog da FMRP. Faculdade de Medi-
cina de Ribeirão Preto, USP. São Paulo, 24 abr. 2019. Disponível em: <https://www.fmrp.usp.br/pb/a 
rquivos/3652>, Acesso em: 21 abr. 2023. 



teção das futuras gerações, Ana Ferraz6 esclarece que “desde os tempos mais remo-
tos, a medicina se baseava em um modelo simples de funcionamento consistente em 
reparar os males produzidos pelas enfermidades nos seres vivos”. 

Há registros da obrigatoriedade de se observar certos procedimentos médicos 
desde o Código de Hamurabi, amparado pela moral religiosa do “olho por olho, 
dente por dente”, que punia o profissional que se desviava das suas obrigações para 
com o paciente. 

A deontologia profissional mergulha suas raízes na tradição hipocrática do exercício 
da medicina; porém, embora exista a concepção generalizada de que a ética médica 
foi fundada pela escola hipocrática, existem dados que permitem afirmar que na mai-
oria das sociedades primitivas o exercício da medicina, em suas diversas variantes, 
estava imbuído de regras próprias, dada a natureza do bem de alcançar, a saúde das 
pessoas. Em particular, o Código de Hammurabi (1750 AC) redigido na Babilônia, 
referia-se já a conceitos dessa natureza7. 

Ao longo dos séculos, o sigilo foi se consolidando como dever ético e legal 
do profissional médico. Após a Segunda Guerra Mundial, com a verificação de inú-
meras atrocidades praticadas, notadamente nos campos de concentração alemães, a 
Associação Médica Mundial aprovou durante reunião da Assembleia Geral de 1948, 
a Declaração de Genebra8, considerada um dos documentos centrais da ética médica. 
Ela faz expressa menção ao compromisso do médico de respeitar os segredos que 
lhe fossem confiados, mesmo após a morte do doente. 

A importância do tema levou a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) a editar, no ano de 2005, a Declaração Uni-
versal sobre Bioética e Direitos Humanos, explicitando o reconhecimento do direito 
do ser humano à proteção de sua privacidade e informações pessoais, tendo o sigilo 
médico como um dos princípios fundamentais da prática médica. 

A privacidade dos indivíduos envolvidos e a confidencialidade de suas informações 
devem ser respeitadas. Com esforço máximo possível de proteção, tais informações 
não devem ser usadas ou reveladas para outros propósitos que não aqueles para os 
quais foram coletadas ou consentidas, em consonância com o direito internacional, 
em particular com a legislação internacional sobre direitos humanos9. 

O direito do paciente à confidência e à preservação sigilosa dos fatos relacio-
nados com o seu tratamento constitui um dos pilares da medicina e encontra respal-
do constitucional no Brasil e em Portugal.  

 
6  CORREIA FERRAZ. Ana Claudia Brandão de Barros, “Bioética e a necessidade de proteção das futuras 

gerações”, Revista Internacional Consinter de Direito, ano V, n. IX, 2º sem. 2019. Disponível em: 
<https://revistaconsinter.com/index.php/ojs/0929>, Acesso em: 25 jul 23. 

7
  REICH, W.T., 1999, apud NUNES, Rui, Ensaios em Bioética, Brasília, CFM, p. 18, 2017. 

8
  WORLD MEDICAL ASSOCIATION, Declaração de Genebra da Associação Médica Mundial, Disponí-

vel em: <https://www.ghc.com.br/files/Declara%C3%A7%C3%A3odeGenebra2017.pdf>, Acesso 
em: 21 abr. 2023. 

9
  UNESCO, Universal Declaration on Bioethics and Human Rights. Disponível em: <https://www.un 

esco.org/en/legal-affairs/universal-declaration-bioethics-and-human-rights>. Acesso em: 21 abr. 
2023. 



A Constituição da República Portuguesa (CRP) e a Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil (CRFB) tutelam o direito fundamental à reserva da intimida-
de da vida privada enquanto segredo que protege informações íntimas, cuja revela-
ção é suscetível de afetar a dignidade da pessoa humana. 

Gomes Canotilho e Vital Moreira afirmam que o direito fundamental à reser-
va da intimidade da vida privada desdobra-se em dois direitos distintos: a) o de im-
pedir que estranhos acedam às informações relativas à vida privada e familiar e b) a 
não divulgação dessas informações10. 

A Constituição Portuguesa estabelece, em seu artigo 26º, 1 e 2, a toda pessoa 
do direito o reconhecimento à identidade pessoal, à reserva da intimidade da vida 
privada e familiar, bem como a garantias efetivas contra a obtenção e utilização 
abusivas de informações relativas às pessoas e famílias, nos seguintes termos: 

1. A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da 
personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, 
à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à protecção legal con-
tra quaisquer formas de discriminação.  

2. A lei estabelecerá garantias efectivas contra a obtenção e utilização abusivas, ou 
contrárias à dignidade humana, de informações relativas às pessoas e famílias11. 

Embora tal dispositivo não trate especificamente do sigilo médico, merece ser 
salientado que o artigo 64º da referida Constituição Portuguesa estabelece que todos 
têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e promover, sendo que o 
Estado é responsável por garantir o acesso de todos os cidadãos aos cuidados neces-
sários, não restando dúvidas de que os comandos e princípios estabelecidos garan-
tem a proteção de dados privados e sensíveis de qualquer pessoa. 

A Constituição brasileira consagra o dever de guarda do sigilo profissional, 
estabelecendo sua proteção como um direito fundamental dos cidadãos, incluindo no 
capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais que são invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem das pessoas12. 

Além disso, a CRFB prescreve, no Artigo 6º, que a saúde é um direito social, 
garantindo o acesso universal e igualitário a todos. Da mesma forma, o Artigo 196 
insere a saúde como direito de todos e dever do Estado, sendo possível inferir que a 
garantia do sigilo médico é essencial para a efetividade do direito social à saúde e à 
proteção da privacidade dos pacientes. 

No que se refere ao plano internacional, Dias Pereira descreve inúmeros atos 
normativos internacionais que versam sobre sigilo médico, parecendo relevante a 

 
10  GOMES CANOTILHO, José Joaquim, MOREIRA, Vital, Constituição da República portuguesa anotada, 

4. ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2014. 
11  PORTUGAL, Constituição da República Portuguesa -Decreto de Aprovação da Constituição, Dispo-

nível em: <https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-3452077 
5>. Acesso em: 21 abr. 2023. 

12
  BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 20 fev. 2023. 



citação dos seguintes13: o Artigo 12, da Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem, de 10 de dezembro de 1948; o Artigo 17, do Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos; o Artigo 7º, da Declaração Universal sobre o Genoma Humano e 
os Direitos do Homem; o Artigo 14, da Declaração Internacional sobre Dados Gené-
ticos Humanos e o Artigo 9º da Declaração sobre Normas Universais em Bioética,  

Como veremos nos tópicos a seguir, o legislador brasileiro e português, bem 
como os respectivos Conselhos de fiscalização da profissão médica, se debruçaram 
sobre o tema do sigilo médico, expedindo normas que correspondem às obrigações 
legais, éticas e deontológicas. Tais normas constituem um referencial irrenunciável 
de proteção das informações personalíssimas que os médicos recebem e que são de 
observância em todo o mundo. 

2.1 Portugal 

Em Portugal o conjunto de atos normativos que trata do sigilo médico tem no 
Código Civil, aprovado pelo DL n.º 47344/66, de 25 de novembro de 196614 e no 
Código Deontológico da Ordem dos Médicos em Portugal, regulamentado pelo 
Regulamento nº 707/2016 do Conselho Nacional da Ordem dos Médicos em 21 de 
julho de 201615, bem como no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), 
Regulamento (UE) 2016/679, aprovado pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho 
Europeu em 27 de abril de 201616, suas mais relevantes emanações. 

O Código Civil português trata do tema do sigilo em seu Artigo 80, 1 e 2, na 
parte relativa à intimidade da vida privada, nos seguintes termos: “1. Todos devem 
guardar reserva quanto à intimidade da vida privada de outrem. 2. A extensão da 
reserva é definida conforme a natureza do caso e a condição das pessoas”. 

Por outro lado, o artigo 205º do mesmo Código Civil prevê que "o médico, 
qualquer que seja o regime do seu exercício, não pode revelar o que lhe tenha sido 
confiado pelo paciente no exercício da sua profissão, nem utilizar em seu proveito 
pessoal ou alheio qualquer informação de que tenha tido conhecimento em tal exer-
cício". 

O sigilo médico-paciente deve ser mantido em toda e quaisquer circunstân-
cias, devendo o profissional guardar segredo sobre o que souber no exercício da 
profissão, exceto nos casos em que a lei o obrigar ou autorizar a revelar a informa-
ção. Merece ser salientado que em Portugal o Regulamento nº 228/19, editado pelo 
Conselho Nacional da Ordem dos Médicos, prevê o procedimento a ser adotado para a 

 
13  PEREIRA, André Gonçalo Dias, “O Sigilo Médico: análise do direito português”, in Estudo Geral, 

Coimbra. 9 de julho de 2009. Disponível em: <https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/10576/1/ 
O%20Sigilo%20M%C3%A9dico.pdf>. Acesso em: 20 fev. 23. 

14  DRE, Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966. Disponível em: <https://dre.pt/dre/det 
alhe/decreto-lei/47344-1966-477358>. Acesso em: 20 fev. 23. 

15  DRE, Regulamento n.º 707/2016, de 21 de julho de 2016. Disponível em: <https://dre.pt/dre/detal 
he/regulamento/707-2016-75007439>. Acesso em: 20 fev. 23. 

16  UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
abril de 2016 (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados). Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679, Acesso em: 20 fev. 23. 



dispensa de segredo profissional, que deve ser efetuado mediante requerimento subs-
crito pelo profissional interessado e dirigido ao Bastonário da Ordem dos Médicos17. 

No campo deontológico, enquanto filosofia moral que versa sobre a ciência 
do dever e da obrigação, a Ordem dos Médicos de Portugal, entidade criada pelo 
Decreto-Lei n.º 29 171, de 24 de novembro de 1938, editou o Regulamento n.º 
707/2016. Denominado Regulamento de Deontologia Médica, o documento é um 
conjunto de normas de comportamento que serve de orientação nos diferentes aspec-
tos das relações humanas que se estabelecem em razão do exercício profissional da 
medicina. 

Entre os objetivos deste regulamento está a busca permanente pela qualidade 
da prática médica e pela proteção do cidadão que recorre à saúde pública, assegu-
rando que os médicos atuem com ética e respeito aos princípios da profissão, haven-
do especial atenção ao segredo médico, sendo a ele reservado todo o capítulo IV, 
com disposições nos artigos 29 a 38, versando sobre as mais diversas situações nas 
quais a guarda da informação foi prevista. 

Vale ressaltar que o sigilo médico também é regulamentado por outros di-
plomas legais em Portugal, como o Regulamento Geral de Proteção de Dados 
(RGPD), que estabelece as regras para o tratamento de dados pessoais em todos os 
setores, inclusive na área da saúde. Tal RGPD entrou em vigor em 2018, sendo 
aplicável em todos os Estados-Membros da União Europeia. O RGPD estabelece 
regras rigorosas para a proteção dos dados pessoais em todos os setores, inclusive na 
área da saúde, e define as obrigações das entidades que tratam desses dados, bem 
como dos direitos dos seus titulares.  

Em Portugal, a implementação do RGPD foi complementada pela Lei n.º 
58/201918, de 8 de agosto, que disciplinou a proteção das pessoas singulares no que 
diz respeito ao tratamento de dados pessoais e sua livre circulação. 

O RGPD incorpora à legislação um traço importante de proteção dos dados 
pessoais, incluindo os pacientes dos diversos serviços de saúde, fazendo com que as 
informações possam ser tratadas de forma adequada e segura por profissionais e 
instituições que as manipulam. 

2.2  Brasil 

Como mencionado acima , o sigilo médico é protegido pela CRFB19. Esta es-
tabelece, em seu artigo 5º, X, o direito à inviolabilidade da intimidade, da vida pri-
vada, da honra e da imagem das pessoas, assegurando o direito à indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação. É importante destacar que a 

 
17  DRE, Regulamento n.º 228/2019, de 15 de março de 2019. Disponível em: <https://d 

re.pt/dre/detalhe/regulamento/228-2019-121075724>. Acesso em: 27 abr. 23. 
18  DRE, Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto de 2019. Disponível em: https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-

123815982. Acesso em:  26 abr. 23. 
19  BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em <https://www.p 

lanalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 20 fev. 2023. 



Constituição é a principal norma jurídica e deve ser considerada em todas as deci-
sões e interpretações jurídicas no país. 

O Código Civil brasileiro20 prevê que a vida privada da pessoa natural é invi-
olável. O juiz, a requerimento do interessado, pode adotar as providências necessá-
rias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma. 

O Código de Processo Civil21 prevê que a “parte e o terceiro se escusam de 
exibir, em juízo, o documento ou a coisa se: IV – sua exibição acarretar a divulgação 
de fatos a cujo respeito, por estado ou profissão, devam guardar segredo.”.  

Há previsão no Código Penal22 da conduta de alguém revelar, sem justa cau-
sa, segredo de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão e 
cuja revelação possa produzir dano a outrem. 

É importante registrar que a Resolução CFM Nº 2.217/2018, editada pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM), denominada Código de Ética Médica, publi-
cada no Diário Oficial da União em 01 de novembro de 201823, regula o exercício da 
profissão médica em todo o território brasileiro e estabelece as normas e princípios 
éticos que devem ser seguidos pelos médicos em suas atividades profissionais. O 
sigilo médico é um dos temas centrais do Código de Ética Médica, sendo tratado em 
diversos de seus artigos, conforme se pode verificar dos artigos abaixo que estabele-
cem diversas vedações aos médicos. 

É vedado ao médico: 

Art.  73 

Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, 
salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente. 

Parágrafo único 

Permanece essa proibição: a) mesmo que o fato seja de conhecimento público ou o 
paciente tenha falecido; b) quando de seu depoimento como testemunha (nessa hipó-
tese, o médico comparecerá perante a autoridade e declarará seu impedimento); c) 
na investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido de revelar segredo 
que possa expor o paciente a processo penal. 

Art. 74 

Revelar sigilo profissional relacionado a paciente criança ou adolescente, desde que 
estes tenham capacidade de discernimento, inclusive seus pais ou representantes le-
gais, salvo quando a não revelação possa acarretar dano ao paciente. 

Art. 75 
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Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou imagens que os 
tornem reconhecíveis em anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos médi-
cos em meios de comunicação em geral, mesmo com autorização do paciente. 

Art.  76 

Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de trabalhado-
res, inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou de instituições, salvo se o 
silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade. 

Art.  77 

Prestar informações a empresas seguradoras sobre as circunstâncias da morte do 
paciente sob seus cuidados, além das contidas na declaração de óbito, salvo por ex-
presso consentimento do seu representante legal. 

Art. 78 

Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a respeitar o sigilo profissional e zelar 
para que seja por eles mantido. 

Art. 79 

Deixar de guardar o sigilo profissional na cobrança de honorários por meio judicial 
ou extrajudicial. 

Outras normas brasileiras também tratam do sigilo médico, podendo ser cita-
das a Lei nº 13.787/201824, que estabelece o direito dos pacientes de receberem 
informações completas, claras, acessíveis e compreensíveis sobre sua condição de 
saúde; a Lei nº 13.709/201825 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), que regula 
a proteção de dados sensíveis, incluindo as informações de saúde, sendo que o tra-
tamento de dados pessoais sensíveis, entre eles os que digam respeito à saúde, pos-
suem exigências específicas de proteção e consentimento do titular, e a Lei Nº 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, a Lei do Coronavírus, que excepcionou o sigilo 
médico ao permitir o compartilhamento entre órgãos e entidades da administração 
pública de dados essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de 
infecção pelo coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

2.3  Exceções ao Sigilo Médico 

As causas que excepcionam o sigilo médico estão previstas na legislação re-
gente da profissão médica. Logicamente, em virtude do acesso do médico a infor-
mações sensíveis e particulares e até mesmo familiares, o sigilo se consolidou, inici-
almente, como princípio ético e, por opção do legislador, como obrigação jurídica. 

Em Portugal, o segredo profissional está previsto no art. 139, itens 1 a 5, do 
Estatuto da Ordem dos Médicos, que estabelece que o segredo médico profissional 
pressupõe e permite uma base de verdade e de mútua confiança e é condição essen-
cial ao relacionamento médico-doente, assentado no interesse moral, social, profis-
sional e ético, tendo em vista a reserva da intimidade da vida privada. Nos itens 1 a 5 
do artigo 139 do Estatuto estão inscritas vedações à divulgação do sigilo médico. 
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Contudo, o item 6 elenca diversas causas de exclusão do sigilo, a saber: 6 – 
Exclui-se do dever de segredo profissional: a) o consentimento do doente ou, em 
caso de impedimento, do seu representante legal, quando a revelação não prejudique 
terceiras pessoas com interesse na manutenção do segredo profissional; b) o que for 
absolutamente necessário à defesa da dignidade, da honra e dos legítimos interesses 
do médico, do doente ou de terceiros, não podendo em qualquer destes casos o mé-
dico revelar mais do que o necessário, nem o podendo fazer sem prévia autorização 
do bastonário; c) o que revele um nascimento ou um óbito; d) as doenças de declara-
ção obrigatória. 

O Código de Ética Médica brasileiro, em seu artigo 73, veda ao médico a re-
velação de fatos que tenham chegado ao seu conhecimento no exercício da medici-
na, exceto se este  apresentar motivo justo, consentimento do paciente ou lei que o 
autorize, permanecendo a proibição ainda que o paciente tenha falecido ou que o 
fato seja público, bem como se tiver que depor como testemunha. 

Como se vê, abre-se a possibilidade de excepcionar o dever de guarda do si-
gilo, apontando o justo motivo, o dever legal e o consentimento escrito do paciente. 
A tais exceções, pondera-se que o dever legal exige do médico o conhecimento da 
legislação integrativa. Por sua vez, o justo motivo possui conteúdo subjetivo que 
deverá ser objeto de apreciação casuística. 

Entendemos que o dever legal capaz de excluir a obrigação do médico guarda 
relação com os casos de notificação compulsória às autoridades médicas, como nos 
casos relacionados em Portaria expedida pelo Ministério da Saúde26. 

O justo motivo é um conceito jurídico indeterminado e que pode variar de 
acordo com o caso concreto, devendo ser analisado com cautela e à luz dos princí-
pios bioéticos e legais que regem a atividade médica. 

Merece ser salientado que, assim como em Portugal, o Conselho Federal de 
Medicina brasileiro expediu uma resolução – Resolução CFM nº 1.605 de 
15/09/2000 –, que versa sobre a revelação de conteúdo do prontuário ou ficha médi-
ca, explicitando que o médico não pode, sem o consentimento do paciente, revelar o 
prontuário ou a ficha médica. Nos casos do artigo 269 do Código Penal, onde a 
comunicação de doença é compulsória, o dever do médico restringe-se exclusiva-
mente a comunicar tal fato à autoridade competente, sendo proibida a remessa do 
prontuário médico do paciente. Na investigação de crime, ele está proibido de reve-
lar qualquer fato capaz de expor seu paciente a processo penal. 

De todo modo, para que seja possível o afastamento do sigilo médico, a situ-
ação fática a ser considerada deve ser excepcional, de modo a possibilitar a revela-
ção de informações íntimas e protegidas como forma de proteger a vida e a privaci-
dade do cidadão e evitar danos irreparáveis à saúde pública. Alguns exemplos de 
justo motivo capazes de justificar o afastamento do sigilo médico são  os atos de 
violência doméstica, o abuso sexual, a negligência ou maus-tratos a crianças ou 
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idosos, ou ainda quando a revelação das informações protegidas pelo sigilo for ne-
cessária para prevenir a transmissão de doenças contagiosas. 

3  SIGILO MÉDICO E OS PRINCÍPIOS BIOÉTICOS 

Stela Barbas27 ensina que a bioética corresponde ao encontro de dois termos 
gregos: bio, que significa “vida”, e éthiké, de “ética”, sendo “um ramo da ética apli-
cada que estuda as implicações de valor dos desenvolvimentos das ciências da vida”. 
Barretto28 afirma que a bioética é “o mais novo ramo da filosofia moral, por ter sur-
gido da necessidade de se estabelecer princípios racionais que explicassem e funda-
mentassem o comportamento do homem face a novos conhecimentos e tecnologias”. 

A bioética, ou ética da vida, se funda no respeito ao ser humano e à dignidade 
em todos os seus sentidos. Para Rui Nunes, “uma ética fundada na dignidade huma-
na pressupõe, necessariamente, que novos conhecimentos na área das ciências bio-
lógicas possam questionar axiomas considerados imutáveis”29. 

Goldim30 esclarece que o termo “bioética” surgiu em 1927, quando o teólogo 
protestante Fritz Jahr publicou um artigo no periódico alemão Kosmos caracterizan-
do-a como o reconhecimento de obrigações éticas, não apenas com relação ao ser 
humano, mas para com todos os seres vivos. Em 1971, Van Rensselaer Potter conso-
lida tal expressão ao lançar o livro Bioethics: Bridge to the future31. A diferença 
entre a citação de Fritz Jahr e a de Potter está relacionada ao contexto e ao foco da 
abordagem. Enquanto o primeiro utilizava a bioética para discutir as questões éticas 
das relações entre os seres humanos em um contexto mais amplo, Potter a utilizou 
para se referir especificamente às questões éticas relacionadas à biologia, à ecologia 
e ao avanço da ciência e da tecnologia na área da saúde. 

Entre 1932 e 1972, nos Estados Unidos, o projeto Tuskegee atraiu a partici-
pação de 600 homens pobres e negros, em que 399 possuíam sífilis e 201, não. Eles 
foram selecionados para que pesquisadores observassem o desenvolvimento da 
doença, que havia se tornado uma epidemia no país. As pessoas contaminadas não 
foram informadas do diagnóstico, não foram medicadas e, em razão de seu estado de 
vulnerabilidade social, foram ludibriadas em troca de alguns benefícios sociais ofe-
recidos, como atendimento médico gratuito, alimentação quente em dia de exame e 
auxílio funeral. Quando tal projeto foi iniciado, não havia tratamento eficaz para a 
sífilis, mas, com o passar do tempo, a penicilina foi descoberta e nem assim aos 
participantes contaminados foi disponibilizado qualquer tratamento. Além disso, os 
nomes dos voluntários do estudo foram inseridos numa lista que os impedia de rece-
ber atendimento médico em outros centros de pesquisa ou hospitais. 
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Em junho de 1972, o jornal The New York Times revelou o absurdo que era 
tal pesquisa, com a publicação da reportagem «Syphilis Victims in U.S. Study Went 
Untreated for 40 Years»32 e o governo americano interrompeu o programa. Em 
1974, a National Commission for the Protection of Human Subjects of Biomedical 
and Behavioral Research33 (Comissão Nacional para Proteção de Pacientes Huma-
nos de Pesquisa Biomédica e Comportamental) foi convocada para apresentar suges-
tões sobre diretrizes e princípios éticos. E assim surgiu o Relatório Belmont34, pro-
duzido em 1974, que trazia normas de conduta a serem seguidas pela comunidade 
médica, indicando como princípios básicos o respeito às pessoas, à justiça e à bene-
ficência, bem como a avaliação de riscos/benéficos na seleção dos sujeitos da pes-
quisa e na obtenção do consentimento informado na relação médico-paciente35.  

Após a edição do Relatório Belmont, Beauchamps e Childress36 defenderam 
a utilização dos mesmos princípios (autonomia, beneficência, não maleficência e 
justiça) como guia de conduta para todos que atuam profissionalmente com a saúde 
das pessoas, o que facilitou o enfrentamento de questões éticas em todo o mundo. 

Tais princípios podem ser resumidamente descritos no que se refere à auto-
nomia, como o atuar do paciente consciente e sem influências externas. A não male-
ficência guarda relação com a impossibilidade de causar danos intencionais ao doen-
te e a beneficência se refere à obrigação moral de compartilhar e fazer o bem a quem 
quer que seja. O princípio da justiça reflete a isonomia constitucional de tratar a 
todos de forma equitativa, distribuindo igualitariamente direitos e responsabilidades 
para toda a comunidade. 

Assim, não há como falar em ética médica sem considerar os princípios basi-
lares da Bioética, sobretudo em função das evoluções tecnológicas nos dois últimos 
séculos. Nesse sentido, Faria e Mota37 exploram os dilemas éticos e jurídicos na 
concepção de criança órfã, em Portugal e no Brasil, e afirmam que a bioética surgiu 
como forma de regular a prática médica diante das transformações tecnológicas, 
visando minorar eventuais efeitos da violação aos direitos fundamentais dos seres 
humanos. 
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Por esse aspecto, o sigilo médico se conecta à bioética por guardar estrita re-
lação com o respeito à dignidade e à privacidade em diferentes aspectos. 

Para Villas-Bôas a associação do sigilo profissional com a bioética é clara, 
tendo afirmado que: “seja como for, o sigilo ou segredo profissional foi contempo-
raneamente associado ao princípio bioético da autonomia, vez que, pertencendo os 
dados pessoais ao paciente, apenas ele pode decidir, a priori, a quem deseja informá-
los”38. 

O sigilo profissional médico é um tema fundamental na área da saúde e tem 
grande importância para a relação de confiança entre médico e paciente, pois en-
quanto dever ético e legal, tem como consequência a impossibilidade de divulgar 
informações confidenciais sobre o paciente a terceiros sem o seu consentimento, 
exceto em situações previstas por lei. 

O artigo 15 do Código Civil brasileiro39 estabelece que “ninguém pode ser 
constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a interven-
ção cirúrgica”. O dispositivo impõe, por um lado, o dever legal do médico de não 
atuar enquanto não dispuser de autorização do paciente, e, por outro, impede o cons-
trangimento e a submissão de uma pessoa a um tratamento ou intervenção com risco 
de vida contra a sua vontade. Remanesce a possibilidade de discordância do paciente 
em relação à cirurgia ou ao tratamento recomendado pelo médico.  

A relação médico/paciente deve ser de confiança; no entanto,  não se pode 
perder de mira que, em regra, a atividade intelectual do médico se enquadra como 
serviço prestado, recaindo sobre ele o dever de transparência e de informação. 

Tepedino40 vislumbra no referido artigo do Código Civil traços do princípio 
bioético da beneficência. Este tem suas origens na antiga tradição da medicina oci-
dental e traduz-se no imperativo de agir sempre no interesse do paciente, visando o 
seu bem. De igual forma, o consentimento é o ato de concordância do paciente, que 
deve ser obtido após uma explicação completa e pormenorizada sobre a intervenção 
médica que inclua sua natureza, objetivos, métodos, duração, justificativas, os proto-
colos atuais de tratamento, contraindicações, riscos e benefícios, métodos alternati-
vos e nível de confidencialidade dos dados. 

No que se refere ao sigilo é importante destacar que o dever de guarda do que 
foi confidenciado ao médico pode ser relativizado em situações específicas, como 
por exemplo, quando há obrigação legal de notificar às autoridades sanitárias casos 
de doenças transmissíveis ou quando há suspeita de crimes como violência sexual ou 
maus tratos em crianças e idosos. 
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O sigilo médico é essencial para o respeito à autonomia do paciente. O médi-
co deve respeitar a vontade do paciente e manter suas informações confidenciais 
para garantir que ele tenha a liberdade de decidir sobre sua saúde e bem-estar.  

Além disso, a quebra do sigilo médico pode causar danos ao paciente, como 
violação da sua privacidade e dignidade, além de afetar a confiança na relação médi-
co-paciente, sendo dever ético do médico evitar o mal decorrente de eventual divul-
gação de informações confidenciais. 

Sob a perspectiva da Bioética, o sigilo tem outras interpretações relevantes, 
como a de Stela Barbas41, ao abordar a verdade genética de cada pessoa. No seu en-
tendimento, numa situação envolvendo a Procriação Medicamente Assistida – PMA, é 
direito de quem nasce por meio de tais técnicas ter acesso aos dados de sua origem 
genômica, evitando a despersonalização e, até mesmo, os casos de incestos futuros. 

Por fim, o sigilo médico também está relacionado ao princípio da justiça, 
sendo um instrumento que pode assegurar que todos os pacientes tenham direito a 
um tratamento igualitário e justo. 

O sigilo profissional é exigência fundamental da vida social que deve ser res-
peitado como princípio de ordem pública. Por isso, o Poder Judiciário não dispõe de 
força cogente para impor a sua revelação, salvo na hipótese de existir lei formal 
autorizando o seu afastamento. 

Merece esclarecer que, em março de 2020, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), tendo em vista o aumento assustador de contaminação da população mundi-
al pelo coronavírus (Sars-CoV-2), declarou estado de pandemia, fato determinante 
para que inúmeros países passassem a adotar medidas para diminuir a infecção da 
Covid-19. 

Esse fato social trouxe inúmeros reflexos no comportamento da população 
mundial, gerando uma infinidade de medidas administrativas e legislativas que cul-
minaram com a relativização do compartilhamento de informações médicas, com o 
objetivo de evitar maior contágio da população. 

4  ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA 

Tendo em vista o problema da pesquisa, delimitou-se o marcador “sigilo mé-
dico” para, inicialmente, identificar os diversos fatos sociais relacionados à relação 
médico-paciente que são levados ao conhecimento do Poder Judiciário, tanto no 
Brasil quanto em Portugal. 

No âmbito do Poder Judiciário brasileiro42, foram selecionados casos julga-
dos pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Em Portu-
gal, foram selecionados processos julgados nos Tribunais da Relação das cidades de 
Évora, de Guimarães e do Porto, bem como no Supremo Tribunal de Justiça43. 
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Metodologicamente, optou-se por formar um banco de dados de casos anali-
sados pelo Judiciário relacionados ao objeto da pesquisa, com a intenção de posteri-
or refinamento da busca do referido marcador que possibilitasse uma análise mais 
pormenorizada. 

Posteriormente, fez-se uma seleção de alguns processos que se mostraram re-
levantes à pesquisa, relatando-os de forma resumida, identificando qual órgão do 
Poder Judiciário o analisou, bem como o motivo pelo qual aquele fato social foi 
levado a julgamento pelo poder judiciário e os critérios utilizados pelos julgadores. 

Foi possível verificar que o tema “sigilo médico” é de grande amplitude soci-
al, que se conecta a situações envolvendo indústria farmacêutica, seguradoras, ban-
cos de dados hospitalares, médicos, psiquiatras, enfermeiros, entre outros, fazendo 
com que a decisão proferida em um determinado caso possa não ser a mesma em 
outro, a depender da situação, como passaremos a relatar abaixo. 

A jurisprudência dos dois países aponta para a preservação do sigilo em ho-
menagem à privacidade e ao princípio bioético da autonomia do paciente, sendo a 
manutenção do sigilo uma realidade quando esteja ausente qualquer causa que ex-
cepcione o dever a que está submetido o médico. 

4.1  Portugal 

Como relatado acima, a pesquisa analisou alguns casos levados a julgamento 
pelos Tribunais portugueses, optando por retratar neste estudo, de forma resumida, 
processos de competência do Supremo Tribunal de Justiça e de Tribunais da Rela-
ção, que serão abaixo descritos. 

No âmbito do Supremo Tribunal de Justiça, foi destacado o julgamento do 
processo n° 08B0749. Nele, discutiu-se a possibilidade de quebra do sigilo médico 
em ação que tinha como pano de fundo um contrato de seguro de vida. A decisão a 
ser proferida pelo respectivo Tribunal visava saber se a determinação para que o 
hospital fornecesse a indicação sobre a data em que a falecida “começou a receber 
tratamento à neoplasia da mama que veio a determinar a sua morte” violava a 
proteção legal e constitucional do direito à reserva da intimidade da via privada de 
pessoa, ainda que falecida. Alegava-se que haveria ofensa à tutela constitucional da 
reserva da intimidade da pessoa humana aos dados da vida privada enquanto objeto 
de tratamento informático ou manual.  Ao final, o Supremo Tribunal concluiu que: 
1. Os dados relativos à saúde pessoal integram o âmbito de proteção legal e constitu-
cional do direito à reserva da intimidade da vida privada; 2. Essa proteção estende-se 
para além da morte do titular; 3. Tratando-se de informação meramente instrumental 
(data do início do tratamento) em relação a fatos alegados pelo autor (duração da 
doença de que veio a resultar a morte), que, para fundamentar o pedido de indeniza-
ção dirigido contra a seguradora, trouxe ao processo o núcleo factual relevante para 
o permitir, pode ser pedido pelo tribunal ao estabelecimento de saúde que as preste; 
4. Não se tendo colocado o problema do segredo profissional, é relativamente à 

 
rarquia dos tribunais judiciais, sendo o último tribunal onde se pode apresentar um recurso da decisão 
de um tribunal da Relação. 



licitude da prova sobre esse fato que devem ser analisadas a questão da legalidade 
do despacho e da admissibilidade da prova juntada aos autos em seu cumprimento, 
não havendo abusiva intromissão na vida privada”. 

O Tribunal da Relação do Porto foi chamado a decidir o processo nº 
544/17.5GBOAZ-A.P1, que versava sobre o pedido do cidadão “A”, que tentava 
exercer seu direito de defesa em determinado processo penal, razão pela qual solici-
tou que fosse decretado o afastamento do sigilo do médico psiquiatra “B”,  para que 
este pudesse prestar depoimento como testemunha a respeito do atendimento presta-
do à pessoa “C”, ao argumento de que tal depoimento auxiliaria no esclarecimento 
da verdade material. Ocorre que o médico “B” contestou o pedido e apresentou 
escusas de prestar declarações, tendo por base dispositivos do Código Deontológico 
da Ordem dos Médicos. O Tribunal, então, solicitou que a Ordem dos Médicos exa-
rasse parecer sobre a escusa do médico de prestar depoimento e, ao final, entendeu 
que casos envolvendo sigilo médico devem ser vistos com especial cautela. Salien-
tou ainda que o médico psiquiatra tem o dever irrenunciável de proteger as informa-
ções personalíssimas correlacionadas com o atendimento, ou seja os dados veicula-
dos pelo doente sobre aquilo que faz parte da esfera mais frágil e vulnerável da sua 
pessoalidade. Embora a densidade da proteção dos direitos de reserva da intimidade 
seja vertical a todas as especialidades médicas, há algumas em que a intensidade da 
proteção releva sobremaneira, pois o que foi repassado na consulta ao psiquiatra 
contém uma realidade clínica de extrema sensibilidade, devendo ser ponderada a 
imprescindibilidade do depoimento para a descoberta da verdade, a gravidade do 
crime e a necessidade da proteção de bens jurídicos. 

O Tribunal da Relação de Évora julgou o processo nº 1653/17.6T8ENT-
C.E1, que versava sobre a recusa de testemunha de prestar depoimento alegando 
sigilo profissional. Tal recusa foi deferida ao argumento de que as necessidades de 
prova podem, e devem, ser realizadas com os meios já colocados à disposição do 
Tribunal, como a perícia médica, o exame neurológico realizado e a inquirição das 
testemunhas arroladas. Se o poder judiciário dispõe de provas abundantes para o 
deslinde do caso, não há essencialidade do depoimento do profissional, pois o afas-
tamento do sigilo médico, a que este está sujeito, por força da relação médico/doente 
firmada, apenas se justificaria se existisse uma impossibilidade absoluta, ou muito 
relevante, de realização dessa prova. Este não era o caso do processo, ante a existên-
cia de outros meios de prova produzidos e aptos ao julgamento da causa. 

Por fim, no âmbito da justiça portuguesa, entendemos relevante mencionar o 
que foi decidido pelo Tribunal da Relação de Guimarães. O Processo nº 2394/07-2 
versou sobre a recusa de uma unidade hospitalar de entregar cópia dos boletins clíni-
cos, sob o argumento de impossibilidade de quebrar o dever de guarda do sigilo. Ao 
analisar o caso, aplicou-se alguns artigos do Código Processual Civil que impõem a 
todas as pessoas (sejam ou não partes na causa) o dever de cooperação com o Tribu-
nal para a descoberta da verdade, respondendo ao que lhes for perguntado, subme-
tendo-se às inspeções necessárias, só admitindo como legítima a recusa a esta obri-
gação quando a obediência importar violação do sigilo profissional, seja de funcio-
nários públicos ou de segredo de Estado. Assim, se o Tribunal possui condições de 
saber, com a necessária certeza e o rigor necessário, que o hospital a quem foi solici-



tada a entrega da fotocópia dos boletins clínicos agiu  fora do âmbito do sigilo médi-
co, não há justificação para instaurar o incidente de quebra de sigilo proposta. Ape-
nas no caso de se comprovar ambas ou uma só destas duas contingências, questio-
nar-se-á o fundado direito de omissão do dever de colaboração, através do invocado 
segredo profissional e da necessidade de se proceder à sua solução por esta Relação. 

4.2 Brasil 

Semelhantemente ao que ocorre junto aos Tribunais portugueses, o sigilo 
médico é objeto de inúmeros processos no Brasil. Como a análise da pesquisa ficou 
reservada aos dois Tribunais Superiores brasileiros (STJ e STF), observou-se que em 
ambos há rígida análise dos requisitos necessários ao afastamento ou não do sigilo 
médico, seja no que se refere ao chamamento para prestar depoimento, à quebra de 
sigilo ou à entrega de prontuário médico. 

O sigilo médico é um tema importante e delicado e o entendimento prevalen-
te é o de considerá-lo um direito fundamental dos pacientes, que deve ser preservado 
a todo custo, salvo em casos excepcionais previstos em lei ou em situações de risco 
iminente à vida ou à saúde do paciente ou de terceiros. 

O STJ analisou o Recurso em Habeas Corpus nº 150.603 e discutiu a legali-
dade no fato de o Ministério Público, no bojo de um inquérito que investigava orga-
nização criminosa voltada à prática de tráfico de entorpecente, ter expedido ofícios, 
diretamente, e sem prévia decisão judicial, a todas as farmácias do município X, 
requisitando o fornecimento de “cópias de todas as receitas médicas acauteladas em 
seus arquivos, subscritas por todos os médicos da cidade, para todos os pacientes, no 
período de um ano”, quebrando o sigilo de dados médicos de toda a população. O 
Tribunal entendeu que a receita de medicamento é considerada parte do prontuário 
médico e se encontra protegida pelo sigilo profissional, e que o Código de Ética 
Médica veda ao médico liberar cópias do prontuário sob sua guarda, salvo quando 
autorizado, por escrito, pelo paciente, para atender ordem judicial. De igual, decidiu 
que tal obrigação médica se estende ao farmacêutico, que também deve guardar 
sigilo de fatos de que tenha conhecimento no exercício da profissão, excetuando-se 
os casos de dever legal, amparados pela legislação vigente. Por tais motivos, o Tri-
bunal entendeu que as receitas médicas solicitadas pelo Ministério Público são do-
cumentos de caráter sigiloso, sendo dever legal do profissional médico e de farmácia 
mantê-los sob a sua guarda e controle, salvo se houver autorização judicial. 

Entre as decisões mais relevantes do STF sobre o tema, destaca-se o RE 
1072029, que reafirmou a obrigação dos profissionais da saúde de manter em sigilo 
todas as informações obtidas no exercício da profissão, salvo se houver autorização 
do paciente ou ordem judicial. Entendeu-se que o prontuário médico, na medida em 
que contém todas as informações relevantes obtidas durante atendimento médico 
hospitalar, está abrangido pelo dever de sigilo que se impõe ao profissional médico, 
justamente em razão da proteção constitucional à intimidade do cidadão. Assim é 
porque as informações constantes no prontuário médico remetem ao íntimo do ser 
humano e traduzem dados que apenas ao paciente dizem respeito, e que ao médico 
são confidenciadas em razão da importância que podem ter para o sucesso do trata-



mento. Tais informações não são informações públicas. Por isso, apenas com o con-
sentimento do paciente podem ser disponibilizadas a terceiros, ressalvadas situações 
excepcionalíssimas. Na medida em que o acesso ao prontuário médico constitui uma 
restrição do direito/garantia fundamental à intimidade, impõe-se concluir que so-
mente mediante ordem judicial pode ser disponibilizado, com o que estará observada 
a reserva jurisdicional. 

Recentemente, no julgamento do RHC 21746544, o STF negou a possibilida-
de de paralisar processo criminal iniciado após a enfermeira de hospital público 
remeter à polícia o prontuário médico de uma moça que teria ingerido comprimidos 
de cytotec e provocado autoaborto. Mas o fundamento da decisão não teve por base 
a questão do sigilo médico, mas questão formal referente à inadequação do instru-
mento processual utilizado. 

Em resumo, a jurisprudência sobre sigilo médico é clara ao afirmar a impor-
tância desse direito fundamental e a necessidade de preservá-lo em todas as circuns-
tâncias, salvo em casos excepcionais previstos em lei ou em situações de risco imi-
nente à vida ou à saúde do paciente ou de terceiros. O interesse público do sigilo 
profissional decorre do fato de se constituir em um elemento essencial à existência e 
à dignidade de certas categorias, e à necessidade de se tutelar a confiança nelas de-
positada, sem o que seria inviável o desempenho de suas funções, bem como por se 
revelar em uma exigência da vida e da paz social. 

Assim, o STJ e o STF têm dado ênfase à proteção do sigilo médico como um 
direito fundamental dos pacientes, ressaltando a sua importância para a garantia da 
intimidade e da privacidade, e permitindo afastar o sigilo apenas em casos excepcio-
nais e com as devidas garantias processuais. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O direito do paciente à confidência e à preservação sigilosa dos fatos relacio-
nados com o seu tratamento constitui um dos pilares da medicina e encontra respal-
do constitucional no Brasil e em Portugal. 

O sigilo médico é uma garantia do cidadão que impossibilita a divulgação de 
dados sigilosos sobre aspectos privados de sua vida. Este se caracteriza como direito 
fundamental, cujo conhecimento está sob reserva da jurisdição, e um dever ético e 
legal do profissional que possui a obrigação de zelar por sua guarda. 

Ao longo dos séculos, o dever ético da guarda da confidencialidade recebida 
no atendimento médico, cujo juramento é atribuído por diversos autores a Hipócra-
tes, foi se consolidando também como dever jurídico do profissional médico. 

O sigilo médico se relaciona com os princípios da bioética, notadamente com 
o da autonomia, que diz respeito ao atuar do paciente consciente e sem influências 
externas e com a não maleficência, que, por sua vez, guarda relação com a impossi-
bilidade de causar danos intencionais ao doente e à obrigação moral de compartilhar 
e fazer o bem a quem quer que seja, nota característica da beneficência. 
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Merece ser pontuado, ainda, que o sigilo é um tema fundamental na área da 
saúde e tem grande importância para a relação de confiança entre médico e paciente, 
pois enquanto dever ético e legal, tem como consequência a impossibilidade da 
divulgação de informações confidenciais sobre o paciente a terceiros sem o seu 
consentimento, exceto em situações previstas por lei. 

Foi possível observar que, tanto no Brasil como em Portugal, diversas situa-
ções envolvendo o sigilo médico deságuam no poder judiciário, o que reforça a 
importância da pesquisa, até mesmo para que sirva de estímulo à utilização de even-
tuais critérios de mediação entre a comunidade médica, órgãos do poder público e a 
sociedade, como instrumento de pacificação social. 

O médico tem o dever irrenunciável de proteger as informações pessoalíssi-
mas relacionadas com o atendimento, pois os dados veiculados pelo paciente fazem 
parte da esfera mais frágil e vulnerável de sua pessoalidade.  

Entre os diversos atores envolvidos nos casos analisados, foi possível perce-
ber que, na seara criminal, o Ministério Público é o maior demandante de pedidos de 
afastamento do sigilo. Contudo, a doutrina e a jurisprudência estão consolidadas no 
sentido de que o sigilo profissional é inteiramente oponível ao representante do 
Ministério Público – tanto quanto a qualquer outra autoridade ou agente do Estado – 
no curso do procedimento investigatório, só podendo ser excepcionado nos casos 
legais permitidos, por justo motivo, autorização do paciente ou judicial. 

No domínio da saúde, os direitos de reserva à vida privada e de autodetermi-
nação informativa podem ser vistos sob o ponto de vista do paciente e do médico. 
No que se refere aos doentes, visa respeitar a confidencialidade sobre os dados pes-
soais a que os usuários têm direito.  

A obrigação legal e deontológica dos médicos visa preservar a relação de 
confiança que se estabelece entre o médico e o paciente. Para que seja possível o 
afastamento do sigilo médico, a situação fática a ser considerada deve ser excepcio-
nal, como forma de proteger a vida e a privacidade do cidadão e evitar danos irrepa-
ráveis à saúde pública. 

O caso que justificou o início dessa pesquisa, julgado pelo Superior Tribunal 
de Justiça brasileiro, resultou no arquivamento definitivo do processo criminal que 
estava em curso.  Em virtude da quebra do sigilo profissional, cujo fundamento 
consistia no dever de não repassar informações da paciente acusada de crime de 
aborto, arguiu-se a ilegalidade da conduta do médico. A confidência feita ao profis-
sional configura hipótese de segredo que não se pode revelar, pelo Código de Ética 
Médica Português e também pelo do Brasil, não cabendo ao médico expor a situa-
ção, por mais que, em seu julgamento moral, houvesse a prática criminosa em desta-
que. 
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